PARECER Nº 1009, DE 2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Carlinhos Almeida, o projeto de lei em epígrafe pretende dar nova redação ao “caput” e ao item 2 do §1° do artigo 1° da Lei Complementar n° 367, de 1984, alterado pela Lei Complementar n° 1054, de 2008, que dispõe sobre licença por adoção.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Vencido o prazo regimental para que a referida Comissão se manifestasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Posteriormente, o projeto foi remetido a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser apreciado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §10, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a propositura pretende garantir ao servidor público que adotar criança ou adolescente, ou quando obtiver judicialmente a sua guarda para fins de adoção, o direito de obter licença de 180 dias, com vencimento ou remuneração integrais. Ademais, garante-se licença de 30 dias ao outro cônjuge ou companheiro adotante, que assim o requerer. 

Entendemos que a proposta é benfazeja, merecendo prosperar, uma vez que contribuirá para dar às crianças e adolescentes desprovidos de família um ambiente de convivência mais humana, onde outras pessoas irão satisfazer ou atender aos pedidos afetivos materiais e sociais de que um ser humano necessita para se desenvolver dentro da normalidade comum, sendo de grande interesse do Estado que se insira essa pessoa em estado de abandono ou carente num ambiente familiar homogêneo e afetivo. A adoção, vista como um ato de amor e afeto, deve ser incentivada pela lei. 

Nesse sentido, compreendendo que toda e qualquer adoção modifica em demasia a dinâmica da família como um todo, incluindo a do cônjuge ou companheiro adotante, entendemos a alteração legislativa proposta extremamente oportuna, obrando em prol dos adotantes e dos adotados. 

Isto posto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2010.

a) Luiz Claudio Marcolino - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/2011 

a) Edson Ferrarini – Presidente
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